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iráveis e, até mesmo, sobre o impacto do 
iis, para além de toda uma parte a versar 
istentes no Brasil e suas vulnerabilidades 
ela dos interesses das pessoas com defi
wnos do espectro autista, das crianças e 
e a pornografia infantil e das mulheres 
istupro no Brasi/2. 

eus estudos sobre minorias e grupos vul
nho pelo presente tema, dada a sua im-
1bretudo para o nosso país3

. Além de se 
ento merece ser desenvolvido, versa te
te é pouco estudada pelos operadores do 
· seus enormes reflexos no âmbito jurídi
,rizar obras dessa envergadura, preocu
das vulnerabilidades no contexto brasi-
à luz pelas mãos sempre produtivas da 
IS. 

:so augurar à autora e aos seus colabo
rcessos com esta nova obra, que lança 
, Brasil e alarga a nossa cidadania rumo 
, receba dos leitores, professores e estu
nto e um lugar de destaque nas respecti
)a leitura! 

Va/erio de Oliveira Mazzuoli 
• associado da Faculdade de Direito da UFMT. 
rumma cum laude em Direito Internacional 
'Versidade Federal do Rio Grande do Sul -
Mestre em Direito pela Unesp, campus de 

Coordenador aqjunto do Mestrado em Direito 
r. Membro efetivo da Sociedade Brasileira de 
1ternacional (SBDI) e da Associação Brasileira 
rrucionalistas Democratas (ABCD). Advogado. 

::studados em obras anteriores da autora, entre as 
, Amini Haddad; CORRÊA, Lindinalva Rodri
eres. Curitiba: Juruá, 2007; CAMPOS, Amini 
lrigues (Coords.). Sistema de justiça, direitos 
tiliar. Curitiba: Juruá, 2011; e CAMPOS, Amini 
ialdade de gênero, Revista Jurídica do Ministé-
1, 2006, p. 159-164. 

io de Oliveira. Curso de direitos humanos. 5. 
todo, 2018. p. 261-437 (correspondente ao longo 
nanos das Minorias e Grupos Vulneráveis"). 
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